
Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A recorrente (anteriormente,
Mission Pharmacal Company)

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «CITRACAL»,
para produtos da classe 5, pedido n.o 1 757 855

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: A outra
parte no processo na Câmara de Recurso (anteriormente, Labo-
ratórios Diviser Aquilea, SL)

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Registo de marca
espanhol n.o 223 532, da marca «CICATRAL», para produtos
das classes 1 e 5

Decisão da Divisão de Oposição: Deferiu a oposição quanto a
todos os produtos contestados

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso

Fundamentos invocados: A Câmara de Recurso errou na sua apre-
ciação da prova do uso e, em especial, da questão da apresen-
tação de uma tradução adequada dos produtos em relação aos
quais a marca referida no processo de oposição foi usada. Além
do mais, a Câmara de Recurso errou na sua apreciação da
probabilidade de risco de confusão entre as marcas em litígio.

Recurso interposto em 21 de Julho de 2008 — People's
Mojahedin of Iran/Conselho

(Processo T-284/08)

(2008/C 236/27)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: People's Mojahedin Organization of Iran (Auvers sur
Oise, França) (representantes: J.-P. Spitzer, lawyer, e D. Vaughan,
QC)

Recorrido: Conselho da União Europeia

Pedidos da recorrente

— anular a Decisão 2008/583/CE do Conselho, na medida em
que se aplica à recorrente;

— condenar o Conselho nas despesas efectuadas pela recor-
rente.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente pretende obter, nos termos do artigo 230.o CE, a
anulação parcial, na parte que lhe diz respeito, da Decisão
2008/583/CE do Conselho, de 15 de Julho de 2008 (1) (a seguir

«decisão impugnada»), que dá execução ao n.o 3 do artigo 2.o do
Regulamento (CE) n.o 2580/2001, relativo a medidas restritivas
específicas de combate ao terrorismo dirigidas contra determi-
nadas pessoas e entidades e que revoga a Decisão 2007/868/CE.

Para fundamentar o seu pedido, a recorrente alega que a decisão
impugnada do Conselho deve ser anulada porque, no momento
da sua adopção, não existia nenhuma decisão pertinente de uma
autoridade nacional competente que justificasse a inclusão da
recorrente na lista das organizações terroristas. Além disso, a
recorrente alega que a decisão deve ser anulada porque, apesar
de se ter afirmado que a mesma se baseava em «novos
elementos» e numa decisão de uma autoridade competente
diversa da do Reino Unido, o Conselho não comunicou à recor-
rente as provas que serviram de base à decisão antes de a ter
adoptado. Além do mais, a recorrente afirma que o Conselho
não justificou a razão pela qual essa informação devia ser consi-
derada nova ou pertinente.

A recorrente alega que o Conselho adoptou a decisão impug-
nada sem apreciação adequada da informação nova e sem veri-
ficar se se tratava de provas concretas e fiáveis que permitiam
ao Conselho efectuar diligências no sentido de provar que a
recorrente estava envolvida em actividades terroristas.

Além disso, a recorrente afirma que a decisão impugnada foi
adoptada com violação do seu direito a ser ouvida e dos seus
direitos fundamentais. Por último, a recorrente alega que a
decisão impugnada foi adoptada em circunstâncias que confi-
guram um abuso ou desvio de processo ou de poder.

(1) JO 2008 L 188, p. 21.

Recurso interposto em 23 de Julho de 2008 —

Inditex/IHMI — Marín Díaz de Cerio (marca nominativa
OFTEN)

(Processo T-292/08)

(2008/C 236/28)

Língua em que o recurso foi interposto: espanhol

Partes

Recorrente: Industria de Diseño Textil, SA (Inditex) (Arteixo,
Espanha) (representantes: E. Armijo Chávarri e A. Castán Pérez--
Gómez, advogados.)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: D. Roberto
Fernando Marín Díaz de Cerio (Logroño, Espanha)
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